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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Semestre findo em 30 de junho de 2025
(Em milhares de reais)

A Resolução CMN nº 4.966/21 foi adotada na mesma data e alterou a classificação,
reconhecimento e mensuração dos instrumentos financeiros. Os ajustes contábeis decorrentes da
adoção inicial foram registrados em contrapartida a lucros acumulados, no patrimônio líquido, no
montante credor de R$ 13.035 líquido dos efeitos tributários, não havendo remensuração nos
saldos de períodos anteriores. O Banco classifica os instrumentos financeiros com base no modelo
de negócio aprovado pela Administração, para gestão de ativos e passivos financeiros e nas
características contratuais dos fluxos de caixas. A classificação e seus efeitos sobre a posição
patrimonial e financeira estão demonstrados nas Notas 5 e 6. Em conformidade com as diretrizes
estabelecidas nesta resolução, considera-se a dispensa da apresentação dos valores comparativos
relativos aos períodos anteriores.

Dessa forma, o Banco, na elaboração das demonstrações financeiras, adotou os seguintes
pronunciamentos já homologados pelo BACEN.

a) CPC 01 (R1) – Redução ao valor recuperável de ativos - homologado pela Resolução CMN
nº 4.924/21;

b) CPC 02 (R2) – Efeito das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações
contábeis – homologado pela Resolução CMN nº 4.524/16;

c) CPC 03 (R2) – Demonstrações do fluxo de caixa - homologado pela Resolução CMN nº
4.818/20;

d) CPC 04 (R1) – Ativo Intangível – homologado pela Resolução CMN nº 4.534/16;
e) CPC 05 (R1) – Divulgação de partes relacionadas - homologado pela Resolução CMN nº

4.818/20;
f) CPC 06 (R2) – Arrendamentos - homologado pela Resolução CMN nº 4.975/21;
g) CPC 10 (R1) – Pagamento baseado em ações – homologado pela Resolução CMN nº

3.989/11;
h) CPC 23 – Políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro – homologado

pela Resolução CMN nº 4.924/21;
i) CPC 24 – Evento Subsequente – homologado pela Resolução CMN nº 4.818/20;
j) CPC 25 – Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes homologados pela

Resolução CMN nº 3.823/09;
k) CPC 27 – Ativo Imobilizado homologado pela Resolução CMN nº 4.535/16;
l) CPC 33 (R1) – Benefícios a empregados – homologado pela Resolução CMN nº 4.877/20;
m) CPC 41 – Resultado por ação – homologado pela Resolução CMN nº 4.818/20;
n) CPC 46 – Mensuração do Valor Justo – homologado pela Resolução CMN nº 4.924/21;
o) CPC 47 – Receita de contrato com cliente – homologado parcialmente pela Resolução CMN

nº 4.924/21.

Estas demonstrações financeiras foram aprovadas pela diretoria e autorizadas a serem divulgadas
em 20 de agosto de 2025.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Semestre findo em 30 de junho de 2025
(Em milhares de reais)

3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

As principais práticas contábeis de avaliação dos elementos patrimoniais são as seguintes:

a) Uso de estimativas contábeis

A preparação das demonstrações financeiras exige que a Administração efetue certas estimativas
e adote premissas, no melhor de seu julgamento, que afetam os montantes de certos ativos e
passivos, financeiros ou não, receitas e despesas e outras transações, tais como: (i) o valor justo
de determinados ativos e passivos financeiros; (ii) as taxas de depreciação dos itens do ativo
imobilizado; (iii) provisões necessárias para absorver eventuais riscos decorrentes da provisão
para perda esperada associada para risco de crédito e dos passivos contingentes e (iv) expectativa
de realização do crédito tributário. Os valores de eventual liquidação destes ativos e passivos,
financeiros ou não, podem vir a ser diferentes dos valores apresentados com base nessas
estimativas.

b) Caixa e equivalentes de caixa

Para fins de elaboração das demonstrações dos fluxos de caixa, o caixa e equivalentes de caixa,
de acordo com a Resolução CMN n  4.818/20 e CPC 03 (R2), são representados por dinheiro em
caixa e depósitos em instituições financeiras, incluídos na rubrica de disponibilidades.

c) Aplicações interfinanceiras de liquidez

As aplicações interfinanceiras de liquidez são demonstradas pelo custo de aquisição, acrescido
de variações monetárias e juros contratados. Quando o valor de realização de um determinado
ativo for inferior ao valor registrado contabilmente, é registrada provisão para ajuste deste ativo
ao seu respectivo valor de realização.

d) Ativo circulante e realizável a longo prazo

Os ativos circulantes e realizáveis em longo prazo são demonstrados pelos valores de aquisição,
incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias pro rata temporis  e
cambiais incorridos, auferidos e ajustados ao valor justo ou de realização, quando este for
aplicável.

e) Instrumentos Financeiros

i. Ativos Financeiros Mensurados ao Valor Justo por Meio do Resultado

Os ativos financeiros classificados como mensurados ao valor justo por meio do resultado são
reconhecidos inicialmente pelo valor justo, e os custos de transação são reconhecidos
diretamente no resultado do período. Após o reconhecimento inicial, esses ativos são avaliados
periodicamente pelo valor justo, com os ganhos e perdas decorrentes da variação no valor justo
reconhecidos diretamente no resultado do período em que ocorrem.
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